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SENTENCA
| — Relatério.

O presente feito trata de pedido de anulagdo de cobranca fiscal, por meio do qual a autora alega que
a parte ré teria indevidamente autuado a requerente e declarado débitos com referéncia ao Imposto de Produto

Industrializado para as competéncias 03/2017 e 12/2017.

Abaixo a transcricao literal de trecho da inicial, como forma de manter a fidelidade aos argumentos e

fatos narrados:
Il — DOS FUNDAMENTOS FATICOS E DE DIREITO

A requerente é empresa dedicada a industrializagdo, comercializacgao,
importacdo, exportacdo de artefatos de borracha, produtos de borracha, maquinas, matérias primas
e auxiliares para fabricacdo de borrachas em geral, sendo, por consequéncia, contribuinte de
tributos, dentre os quais o IPl — Imposto sobre Produtos Industrializados, de modo que regularmente

recolhe a referida exacéo aos cofres publicos federal.

Em razao de suas atividades empresariais, a requerente nao pode permanecer
com quaisquer débitos em aberto junto a Unido Federal, na medida em que é parte cotidiana da
empresa requerente sua participagdo em diversos certames licitatérios em todo pais, motivo pelo

gual monitora permanentemente sua situagao fiscal.

Ocorre que, a requerente teve contra si lavrado o Auto de Infragdo n® 10660-
721.264/2020-32, conforme documento anexo, decorrente de fiscalizacéo realizada por auditor fiscal

da requerida, sob a acusacdo de, supostamente, deixar de declarar o imposto nas DCTF's,
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competéncias: 03/2017 e 12/2017.

Exa. observa-se que foi lavrado o referido auto de infrag&o acerca de auséncia
de declaragdo de imposto nas DCTF’s do periodo, entretanto, da analise objetiva e concreta ao caso

pode-se verificar que a requerente efetivamente nédo deixou de recolher o tributo devido.
Explica-se!

Exa. o auditor fiscal quando em realizacdo de fiscalizacdo na empresa
requerente adotou como fundamento principal para lavratura do Auto de Infragdo n°. 10660-
721.264/2020-32, a suposta auséncia de pagamento de tributo de competéncia da requerida,

entretanto, ndo pode ser este o caminho a ser seguido.
DO PERIODO DE APURAGAO — 03/2017

No que tange & competéncia 03/2017, observa-se que a requerente teve como
débito autuado o valor de R$ 56.778,79 (cinquenta e seis mil setecentos e setenta e oito reais e

setenta e nove centavos), pela falta de recolhimento e informagéo na DCTF.

Todavia, em 03/2017 foi apurado um saldo credor de IPI no importe de R$
115.195,94 (cento e quinze mil cento e noventa e cinco reais e noventa e quatro centavos), desta
forma a requerente providenciou o pedido de ressarcimento e consequente utilizacado de

compensagado no débito de IPI no Centro de Distribuicéo.

Tal procedimento em conformidade com o que disp6e a IN/RFB n°. 1717/2017,
gue regulamenta a PERDCOMP, portanto, ndo havendo vedacao para a utilizacéo do crédito de IPI

no ressarcimento e compensacédo de uma mesma empresa.

Tanto é verdade que o proprio sistema permite o preenchimento, sendo que a
respectiva PERDCOMP n°. 28487.29917.240417.1.1.01-9608 encontra-se em analise na Receita

Federal, conforme demonstrativo abaixo:

()

Exa. o que se verifica é que na DCTF deviria ter sido declarado o débito de R$
56.788,79 e a compensac¢ado via PERDCOMP n°. 07380.54898.240417.1.3.01-5762 fator que
culminaria NO SALDO A RECOLHER IGUAL A “ZERO”. Tal procedimento ndo ocorreu, tendo em

vista que a DCTF foi transmitida sem essa informagéo.

Mas fato é que néo retira o direito da requerente em compensar, fator
desconsiderado no momento da lavratura do auto de infragéo, na medida em que NAO HA DEBITO
EM ABERTO, POIS, HA PERDCOMP EM PROCESSAMENTO E DEPENDENDO DE ANALISE
PELA RECEITA FEDERAL!

DO PERIODO DE APURAGAO — 12/2017

No que tange a competéncia 12/2017, observa-se que no momento da
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fiscalizacd@o através da forma de apuracao utilizada pela autoridade fiscal um débito de IPI no valor

de R$ 147.130,54 (cento e quarenta e sete mil centro e trinta reais e cinquenta e quatro centavos).

Observa-se que neste caso o agente fiscal se utilizou de métodos néao
especificados para fins de apuracéo do eventual imposto escriturado e ndo recolhido, entretanto, se

baseou em eventual auséncia de informag8es na declara¢do do SPED FISCAL ICMS/IPI.

Assim, eventual apuracao para fins de lavratura do auto de infracdo se baseou
no sistema integrado do Médulo NF-e e assim foram considerados os valores de: R$ 6.557,97 para

os créditos e R$ 147.130,54 para os débitos, resultando em R$ 140.572,57 a recolher.

Exa. ap6s procedimento de retificacdo do SPED FISCAL ICMS/IPI (doc. anexo),
a empresa regularizou sua escrita fiscal com o objetivo de demonstrar corretamente todas as NF-e
de entrada e saida do periodo, fazendo assim constar o seguinte montante de IPIl a recolher em
12/2017:

(-+)

Observa-se que ha divergéncia entre os créditos apontados pelo agente fiscal e
0s valores constantes na escrita fiscal da autora, conforme operacdes descritas nas NF-e de

entrada.

Conforme documento anexo, pode-se observar a forma divergente na forma de

se apurar a glosa dos créditos da autora.

E sabido que, caso se identifique erro na demonstracéo do crédito objeto de
compensacgéo, é admitido que o contribuinte transmita DCTF retificadora para comprovar seu direito
creditério em momento posterior a entrega da declaragdo de compensacao ou mesmo apoés o

despacho decisério de ndo homologacédo da compensagéo.

A propria Procuradoria Geral da Fazenda Nacional também reconhece o dever
de a Administragdo Tributaria apreciar a qualquer tempo documentos fiscais que importem na
reducdo ou extingdo de créditos tributarios decorrentes de erro de fato cometidos pelo contribuinte,
conforme Parecer PGFN/CAT n° 591/14 e Parecer PGFN/CDA n° 1.194/04, uma vez que afronta o

interesse publico a cobranca de débitos que podem ser corrigidos mediante andlise administrativa.

Exa. a medida adotada pelo auditor fiscal de lavratura do auto de infracdo néo
retira da requerente o direito de ser processada e analisada a PERDCOMP, fato que culminard no
reconhecimento do direito a compensacéo e, consequentemente, reducéo do valor da penalidade

imposta.

Além disso, ao condicionar o “recebimento” da declaragdo de compensacéo a
transmisséo do documento fiscal comprobatério do direito de crédito, assume que o direito creditorio
do contribuinte nasce com o documento fiscal, 0 que desloca o inicio da contagem do prazo
decadencial para o contribuinte reaver os valores indevidamente recolhidos para 0 momento da

efetiva entrega dos documentos fiscais, o que constitui reserva de Lei Complementar (146, IlI, b, da
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CF).

Considerando os vicios acima referidos, a requerente possui o direito do regular
0 processamento da PERDCOMP, bem como, consequentemente, direito a reducéo do crédito

tributario constituido.

Demonstra-se que ocorreu divergéncias de informacgdes, todavia, ndo ha que se

falar em imposto néo recolhido.

Apesar da requerente sempre cumprir com todas as obrigacdes de forma pontual
e de forma legal, na medida em que depende de sua regularidade fiscal para sua sobrevivéncia,
tendo em vista que participa de processos licitatérios em todo pais, 0 mencionado auto de infragdo

foi encaminhado para cobranca.

Exa. observa-se que sendo o mencionado auto de infragdo encaminhado para
cobranca indubitavelmente serd a requerente inscrita em divida ativa e, consequentemente, terd
indeferida a necessaria Certidao Negativa de Débitos, documento necessario para sua participacdo

em procedimentos licitatorios.

Ou seja, atualmente, o débito se encontra em aberto, de modo que sera
impeditivo para a renovacado da Certiddo de Regularidade Fiscal da requerente, além de que podera
ensejar sua inscri¢cdo nos 6rgaos de restricdo ao crédito, sobretudo no CADIN — Cadastro Informativo
de Créditos ndo Quitados do Setor Publico Federal, bem como protesto, o que certamente lhe

causara imensos prejuizos.

Resta claro, assim, o direito da requerente de n&o ser compelida ao recolhimento
do crédito tributario de IPI constituido por intermédio do Auto de Infracdo, em face de sua flagrante

ilegalidade.

O levantamento técnico contabil (doc. anexo) que ampara a presente acgdo
corrobora a inexisténcia de tributo a ser recolhido, em que pese o deslise no recolhimento das

DCTF's.

Continua a parte pleiteante dissertando sobre a inconsisténcia do método de apuragéo para fins de
aplicacdo da penalidade, reclamando da auséncia, por parte da autoridade fiscal, da clareza no método utilizado para o
calculo do imposto devido, e também sobre o efeito de confisco da multa aplicada pela suposta falta de declaragéo do

débito e pagamento deste.

A Unido (Fazenda Nacional), em sua contestagdo, sustenta que ndo ha prova de que houve erro na
declaragéo feita pela empresa contribuinte, ja que a simples apresentagdo de declaragéo retificadora, sem prova dos
erros contidos na declaragdo original, ndo serve para desconstituir esta Ultima; diz também que autora deixou
transcorrer a integralidade do procedimento administrativo sem ter dele participado e ajudado na solucdo daquele feito;
defende que a multa aplicada n&o tem carater confiscatério, porque tem o objetivo de punir o sonegador, servindo como

elemento pedagdgico no direito tributario e observando a proporcionalidade na sua valoragdo sempre com o intuito de

evitar novas praticas prejudiciais aos cofres publicos.
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Houve impugnagéo.
E o relatério do essencial.
Il - Fundamentacéo.

Inicialmente, deixo claro que ndo h& necessidade de produgéo de qualquer prova, porque o feito, da
forma como transcorreu, com base nas alegagfes das partes, limites de conhecimento de julgamento do juizo, que ndo
podem ser desrespeitados, sob pena de apreciagédo de ponto fatico ou legal com efeito de surpresa da parte contraria,

cinge-se a matéria tedrica e de interpretagdo de normas legais.

Desta forma, ainda que se tenha pleiteado a realizacdo de pericia contabil, a interpretacdo dos
pontos regulamentares da matéria, como se vera, aponta para uma solugao que se chegara por meio da dic¢édo do

Direito, sem necessidade de se amparar em laudo elaborado por técnico especializado em contabilidade.

A dinamica processual, ditada pelo sopesamento que se faz da argumentacéo trazida pelas partes,
limite que o juizo deve obedecer, sob pena de, em se afastando, ser compreendido como elemento n&o equidistante dos
debatedores, aponta para a concluséo de que a simples interpretagdo de normas e do contelido das manifestagfes das

partes é suficiente para o deslinde do processo.
Sendo assim, o julgamento antecipado do mérito, na forma do art. 355, |, do CPC, é possivel.
Passo a andlise de cada uma das competéncias debatidas nos autos.
DO PERIODO DE APURACAO — 03/2017

Sustenta a empresa autora que ha pedido de compensacgéo para este periodo nao sensibilizado
pela Receita, por isso ela acabou por indicar a existéncia de divida que, na realidade, ndo existe porque o contribuinte é,

de fato, credor da Uniao.

Trouxe a pleiteante a indicagdo do PERDCOMP, que é de nimero 28487.29917.240417.1.1.01-

9608, bem como a tela de processamento deste feito administrativo (pagina 04 da contestacao).

A leitura da defesa da Unido (Fazenda Nacional) ndo permite deduzir, de seu texto, qualquer
impugnacédo especifica sobre esses dados. Trata-se de uma ac¢édo da demandante, com elemento indiciario de prova e

dados especificos sobre fato descaracterizador do indébito tributario, que néo foi devidamente contraditada pela defesa.

Assim, a existéncia de pedido de compensagédo que pode afetar o indébito tributario que foi apurado
no processo administrativo, sem ter sua analise finalizada pela Receita, na dindmica deste feito, em que a Fazenda néo
fez a impugnagédo especifica sobre este ponto, ndo tentando descaracterizado o dito processo de compensacéao, é

capaz de afastar a pretensédo execut6ria da ré para a competéncia acima indicada.

A necessidade de se preservar o crédito publico impde que a pretensdo de compensagéo seja
veiculada individualmente pelo contribuinte para que a Administrac@o Publica avalie a procedéncia de tal pedido, ndo

bastando que o sujeito credor faca, por conta e risco, simples compensacao contabil nos seus registros. Segue doutrina:

Como ja dito anteriormente, o instituto da compensacao foi transplantado do
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direito privado, onde fora previsto originariamente, para ser adaptado ao direito tributéario. Assim
como no direito privado, no direito tributario o instituto assume grande utilidade como meio rapido de
ressarcir o contribuinte que efetuou pagamento indevido ao Fisco, dando-lhe outra op¢éo que ndo
recorrer ao longo e penoso procedimento da acédo de repeticdo do indébito. Ademais, € de bom
alvitre mencionar que com esta alternativa, ainda que tenha obtido provimento judicial favoravel em
acdo de rito ordinério, ndo precisa o contribuinte se submeter ao regime de pagamento mediante

precatorios judiciais, mas sim compensar de imediato o crédito ja reconhecido judicialmente.

Em virtude da especificidade do regime de direito publico a que estdo
submetidas as relagdes tributarias, fez-se necesséria a delimitacdo de requisitos préprios para
adequar o instituto a estrutura da obrigacgédo tributaria. Todavia, deve-se ressalvar que 0s
sobrecitados requisitos, abaixo elencados, podem sofrer algumas variacées, de acordo com a
espécie de compensacao de que se trata, se a do art. 170 do CTN ou a prevista na Lei 8.383/91,

como sera melhor elucidado adiante.

O primeiro requisito seria, portanto, a existéncia de lei autorizadora, posto que
no direito tributario pouco resta de discricdo ao agente publico, devido a grande importancia do bem

com o qual atua (erario publico). Como visto no item anterior, leis de tal natureza ja existem.

O segundo requisito, que concerne a reciprocidade das obrigagdes, seria
comum a compensagcao civil. Assim, faz-se necessario que o contribuinte possua um crédito contra
o Fisco, resultante de pagamento indevido ou a maior de tributo devido e que, ao mesmo tempo,
seja devedor deste. Contudo, registre-se a opinido de Sibele de Andrade Taques Akselrad, em
monografia sobre o tema, no sentido de que tal regra ndo prevaleceria em certas situagdes, como
nos casos de substituicdo tributaria, em que o direito de compensar pertenceria ao contribuinte
substituido e ndo ao substituto. E aponta a legislagao paulista sobre o ICMS (Lei 6.347/89) como
uma das primeiras a consagrar esse entendimento, ao possibilitar ao contribuinte substituido a

compensacéao do indébito tributario.

Exigéncia que provoca grandes discussfes doutrinarias e jurisprudenciais diz
respeito a liquidez e certeza dos créditos a serem compensados. A primeira divergéncia reside na
necessidade deste requisito quanto a todas as espécies de compensag¢ao ou ndo. Algumas
decisdes sugerem que o crédito a ser compensado devera ser liquido e certo qualquer que seja a
espécie de compensagédo cogitada, posto que dito requisito é inerente a natureza do instituto. Para
alguns doutrinadores, o requisito € sempre indispenséavel, ndo porque seja indissociavel da idéia de
compensagédo, mas porque todos os tributos estdo sujeitos a langamento, que seria a quantificacao
do débito; uns seriam langados pelo proprio Fisco (de oficio); outros mediante informagdes do
contribuinte e atividade posterior do Fisco (por declaracéo); e outros ainda por iniciativa do préprio
contribuinte (por homologacéo) sujeito a homologacéo tacita ou expressa da autoridade fazendaria.
Nesse Ultimo caso, que abrangeria a grande maioria dos tributos hoje, o préprio contribuinte estaria
liguidando o seu crédito, bem como o seu débito perante o Fisco, ao proceder & compensagao
tributaria. Uma terceira corrente, representada por Hugo de Brito Machado, faz a diferenciagéo entre
duas espécies de compensagcéo tributaria (vide item 4.4 abaixo), estendendo o requisito da liquidez

e certeza dos créditos apenas para a compensacado a que alude o art. 170 do CTN, que o exige
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expressamente, e ndo para a do art. 66 da Lei 8.383/91, que o dispensa na medida em que ndo o

prevé em seu texto.

Quando se trata de apontar, em termos praticos, como se daria a liguidez e

certeza dos créditos tributarios, surge outra polémica. Uns defendem a necessidade de

provimento judicial ou administrativo individual guantificando o crédito e o débito que se

deseja compensar para conferir-lhes a liquidez e a certeza necessarias. Quanto a certeza,

aduzem ainda, ndo basta a declaragdo de inconstitucionalidade de uma lei tributaria pelo STF

para que surja o direito ao crédito.

Como visto, os debates acima travados na compensacao deverdo ser vistos no processo
administrativo apontado pelo contribuinte na sua inicial, de forma individual, possibilitando, apés, que a Fazenda

verifique se procede ou néo suas conclusdes do auto de infragdo aqui julgado.
DO PERIODO DE APURAGCAO — 12/2017
Para esta competéncia, entendo que ha razdo nas alegagdes da autora. Vejamos.

De maneira similar ao ocorrido quanto & competéncia 03/2017, houve corre¢do das informagfes
enviadas pela empresa e esta efetuou a retificagcdo do SPED FISCAL ICMS/IPI, tendo ela regularizado sua escrita fiscal
com o objetivo de demonstrar corretamente todas as notas ficais eletrénicas de entrada e saida do periodo, fazendo

constar o montante de IPI a recolher em 12/2017 em desconformidade com o que foi apontado pela Receita.

Poder-se-ia até mesmo pensar numa andlise mais aprofundada da escrita contabil da autora, mas,
por falta de impugnacao concreta e especifica sobre o ponto por parte da ré, e, em face dos argumentos trazidos, todos
eles acompanhados por indicios e provas da alteragdo das notas fiscais eletronicas, o juizo, evitando comprometer-se
de antemao com o posicionamento processual de uma das partes, agindo na omisséo dela, esta adstrito em reconhecer

0 exercicio argumentativo da parte autora, sem a devida e fundamentada contradi¢cao efetuada pela ré.

Lembro também que o documento de Id 405414389 (parecer técnico sobre escrita contabil da
empresa) ndo foi objeto de impugnacéo pela ré e ele traz consideragfes sobre relevantes sobre a movimentacao de

produtos na competéncia debatida.
Observemos:
Sao as informagdes do auto de infragao:
d. Apuracao do tributo:
i. Valor do crédito de IPI: R$ 6.557,97
ii. Valor do débito de IPI: R$ 147.130,54

iii. Valor do IPI devido: R$ 140.572,57

e. Saldo Devedor do IPI escriturado (lavratura): R$ 140.572,57
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f. IPI recolhido: R$ 71.675,12

g. IPI escriturado e ndo recolhido: R$ 68.897,45

h. Método de aferi¢do utilizada pelo Auditor-Fiscal: Médulo NF-e

Para fins de levantamento técnico, foram verificadas as declaragdes acessorias

prestadas ao Fisco, onde é possivel balizar o auto de infragdo e tecer os comentérios pertinentes.

Na declaragdo SPED FISCAL ICMS/IPI objetiva demonstrar o valor dos créditos
e débitos do IPI no més informado (12/2017). A declaragao original estava imprecisa e com falta de

informagdes em sua estrutura, logo ndo serviu para analise.

Diante da auséncia de dados no SPED FISCAL ICMS/IPI, conforme relatado
acima, a RFB executou levantamento dos valores com base no sistema integrado do Médulo NF-e.
A partir deste levantamento considerou entéo os valores relatados acima, de R$ 6.557,97 para os
créditos e R$ 147.130,54 para os débitos, resultando em R$ 140.572,57 a recolher.

Ap06s procedimento de retificagdo do SPED FISCAL ICMS/IPI, a empresa
regularizou sua escrita fiscal com o objetivo de demonstrar corretamente todas as NF-e de entrada e

saida do periodo, fazendo assim constar o seguinte montante de IP| a recolher em 12/2017:

a. Apuracao do tributo pela empresa a partir das NF-e:

i. Valor do crédito de IPI: R$ 29.815,51

ii. Valor do débito de IPI: R$ 101.490,63

iii. Valor do IPI devido: R$ 71.675,12

iv. IPI recolhido: R$ 71.675,12

2.2. Divergéncia nos créditos de IPI

Observa-se, conforme constatado no item 2.1, que ha divergéncia entre os
créditos apontados pelo Auditor-Fiscal e os valores constantes na escrita fiscal da empresa, extraida

das suas operacdes de NF-e de entrada.

Apesar da insuficiéncia de informagdes no auto de infragdo, foi possivel
constatar que parte dos documentos fiscais ndo foram considerados para fins de crédito. O relatorio
disposto no ANEXO I, balizado no SPED FISCAL ICMS/IPI e XMLs, demonstra a composi¢do dos

valores, comprovando assim a glosa irregular dos créditos da contribuinte.

Conclusédo: sem definir a metodologia aplicada, o Auditor-Fiscal ndo considerou
diversas notas fiscais de entrada que foram emitidas em face da contribuinte (ANEXO I). O crédito

tributario balizado nos documentos fiscais é de R$ 29.815,51.

2.3. Divergéncia nos débitos de IPI

Num. 536145393 - P4ag. 8




Observa-se, conforme constatado no item 2.1, que hé& divergéncia entre os
débitos apontados pelo Auditor-Fiscal e os valores constantes na escrita fiscal da empresa, extraida

das suas operagdes de NF-e de saida.

Desta vez, pela falta de explanacdo da metodologia aplicada ao calculo, como
também pela falta de detalhamento das operag8es consideradas, ndo foi possivel identificar a base

utilizada para a emisséo do auto de infrac&o.

Resta, todavia, com base nas NF-e emitidas pela empresa, fazer constar em

relatério que o valor de débito de IPI é de R$ 101.490,63, totalizado conforme o relatério abaixo:

Aparentemente, para fins de tributacdo, o Auditor-Fiscal considerou operagdes

ndo tributadas como tributadas, correspondentes em especial, ao CFOP 6.108, 6.116 e 6.117.

Com relagdo do CFOP 6.108, existem produtos que néo séo tributados pelo IPI,
haja vista que sdo meras revendas de produtos nacionais, ndo ocorrendo qualquer tipo de
industrializacdo ou equiparacdo a industrial. Destaca-se no relatorio abaixo a quantidade

comercializada e o detalhamento dos itens:

Quanto aos CFOPs 6.116 e 6.117, ndo cabe oferecer a tributacéo, pois
remessas de produtos que ja foram faturados antecipadamente. A tributacéo do IPI ocorre, por
consequéncia, no momento do recebimento do dinheiro, na primeira fase (CFOPs 6.922), visto que
possivelmente o produto comercializado esta disponivel e ja industrializado. Tal condigdo é possivel

de observar na tabela acima (totais de IPI por natureza).

Conclusao: sem definir a metodologia aplicada, o Auditor-Fiscal ndo emitiu
detalhamento da base utilizada, o que ndo permite arguir na afericado dos valores, visto
complexidade, diversas probabilidades e volume de documentos fiscais. Cabe constatar que o valor
emitido de NF-e pela empresa performa um débito de IPl na monta de R$ 101.490,63.Possivelmente
ocorreu equivoco na tributacdo de produtos nacionalizados ou nacionais de revenda (CFOP 6.108) e
na tributacdo de CFOP de envio do produto (CFOPs 6.116 e 6.117), tendo em vista ja ter sido
tributado pelo CFOP 6.922.

Desta forma, a auséncia de efetiva contestagdo quanto aos elementos argumentativos e probatérios

trazidos pela autora impde ao juizo o reconhecimento de seu pedido.

Il - Dispositivo.

Ante o0 exposto, julgo procedente o pedido formulado pela autora, para anular o débito
correspondente ao Auto de Infracdo n°® 10660-721.264/2020-32, com as consequéncias dai advindas, liberando a

requerente das constricbes materiais e morais da divida declarada pela Receita.

Processo extinto com resolu¢@o do mérito (CPC, art. 487, 1).

Sentenca néo sujeita ao duplo grau de jurisdi¢éo obrigatério (CPC, art. 496, § 3°, inc. ).
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Honorérios advocaticios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa atualizado.

Tendo em vista o transcurso integral do processo, o que evidencia a probabilidade do direito, e
também tendo em vista o prejuizo inegavel que traz a anotacao de divida fiscal a vida de sociedade comercial, fica

deferida a tutela de urgéncia para a imediata implementagdo das medidas necessarias para a consecugéo dos

objetivos ligados a declaracéo de inexisténcia de divida.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Pouso alegre, data do registro.

Juiz GUSTAVO MOREIRA MAZZILLI
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